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Partindo da perspectiva freireana, de que a educação é uma forma de 

intervenção no mundo, entendemos que os processos educacionais que 

promovem autonomia, se constroem em espaços que potencializam os coletivos 

e a crítica da realidade estabelecida, para uma “presença no mundo”, ética e 

humana (FREIRE, 2015, p.100). Etimologicamente o termo educar (do Latim: 

educare) é composto pela união do prefixo ex, que significa “fora”, e ducere, que 

quer dizer “conduzir” ou “levar”. O uso do termo, direcionar para fora, era 

utilizado no sentido de instruir as pessoas para o mundo, para a vida em 

sociedade, ou seja, conduzi-las “para fora” de si mesmas, permitindo o acesso a 

uma instrução agregadora e transformadora capaz de mostrar as diferenças 

que existem no mundo. 
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Refletindo sobre a articulação do campo da educação com a psicanálise é 

interessante pensar o quanto Freud (1925) compreendia que a educação estava 

dentre as profissões impossíveis de serem efetivadas, juntamente com curar e 

governar. Anos mais tarde, ao escrever "O mal-estar na civilização" (1930 

[1929]), pode-se pensar, a partir dos seus escritos, que apesar da educação 

contribuir para o desenvolvimento do processo civilizatório, têm aspectos que 

escapam e seguem destrutivos, disruptivos, produzindo sofrimento e clamando 

por uma saída. Será isso ruim? Como aponta Freud, neste mesmo texto: "Às 

vezes somos levados a pensar que não se trata apenas da pressão da civilização, 

mas de algo da natureza da própria função que nos nega satisfação completa e 

nos incita a outros caminhos" (p.111). Caminhos que, assim como podem 

embotar e comprometer o desenvolvimento, podem ampliar a curiosidade, a 

capacidade reflexiva e questionadora. 

 

Em suma, o limite da educacao, revelado pela 
psicanalise, reside no fato de que o inconsciente nao se 
submete. Quando o ato de educar e colocado dentre as 
tres profissoes impossiveis (aquelas cujo insucesso esta 
previsto desde o comeco), nao se esta afirmando uma 
impraticabilidade, mas reconhecendo-se que ha um 
mal-estar que ronda permanentemente as acoes em 
Educacao. (MONTEIRO, DIAS, 2021, p.376). 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos proclamada na 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, assegura a 

Educação como um Direito Humano. O Artigo 26, inciso segundo refere que: 

 

A instrução será orientada no sentido do pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do 
fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano 
e pelas liberdades fundamentais. A instrução 
promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos e 
coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da 
manutenção da paz. 

 



 
116 | S i l v e i r a  e t .  a l .   

M o n u m e n t a  –  R e v i s t a  d e  E s t u d o s  I n t e r d i s c i p l i n a r e s .  J o i n v i l l e ,  
v . 2 ,  n . 4 ,  j u l . / d e z . ,  2 0 2 1 ,  p .  1 1 4 - 1 2 4 . I S S N  2 6 7 5 - 7 8 2 6 .  

A Constituição Federal Brasileira de 1988, artigo 6º menciona que a 

educação é um direito fundamental de natureza social e o artigo 205 traz: 

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. 

 

Podemos verificar que a Educação não é apenas um direito da pessoa, 

mas, um elemento constitutivo. A Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira (LDB), sob o n.° 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, em seu artigo 

primeiro diz que: “a educação abrange os processos formativos que se 

desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 

instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 

sociedade e nas manifestações culturais”, tendo como objetivo “o 

desenvolvimento pleno do educando, sua preparação para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

Firmes na perspectiva do valor maior da Educação para formação da 

sociedade e de cidadãos participantes, ativos em seus contextos vida, este 

coletivo convidou para apresentação de artigos científicos a respeito de 

experiências, pesquisas, estudos e resenhas de livros e filmes que envolvessem 

a temática dos processos educacionais. 

Este Dossiê de Processos Educacionais reúne trabalhos desenvolvidos 

diretamente em contextos formais de educação, e além destes, os que 

acontecem em espaços de educação não formal. Como indicado por Gohn (2014) 

a educação não formal se faz nos mais diversos espaços. Ela pode ser 

configurada em diferentes institucionalidades, incluindo movimentos sociais e 

outras entidades, desde que promovam “ações coletivas produtoras de 

conhecimento”, “agenciadoras de saberes”, que promovam a “formação de 
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indivíduos” para “interagir com o outro em sociedade” (GOHN, 2014, 

p.35,38,40). 

Assim, neste campo de inúmeras possibilidades criadoras, considerando 

a necessidade do olhar crítico e a importância do trabalho interdisciplinar, este 

coletivo entende que atingiu o que se propunha, ao convidar pesquisadoras/es, 

profissionais e estudantes, a produzirem artigos que pudessem contribuir com 

reflexões acerca dos processos educacionais, neste momento cultural e 

educacional em que nos encontramos. 

Começamos apresentando o artigo "Mães-estudantes: a luta pelo direito 

à educação" (SILVA e AGAPITO, 2021) que apresenta o contexto histórico do 

lugar social atribuído às mulheres, considerando elementos fundamentais 

nessa análise: os recortes de classe e raça, com ênfase para as contribuições do 

movimento feminista e o peso do patriarcado, do racismo e do sistema 

capitalista perpetuados na atualidade. Este trabalho destaca a maternidade 

como um ato político e afetivo, contudo ainda limitador na vida social e bem 

estar das mulheres, pela ausência ou insuficiência de políticas públicas que 

acolham as mães e as crianças – e incluam os pais e a parentalidade 

compartilhada nessa equação. Ainda, traz a discussão da população 

LGBTQIA+ para o cenário da gestação e cuidado, uma pauta essencial para 

seguir avançando na consolidação de direitos. As autoras tecem reflexões muito 

bem articuladas e embasadas teoricamente, demonstrando o quão excludente 

e opressor é o ambiente acadêmico, provocando questionamentos cruciais e 

evidenciando estratégias para superar a dívida ancestral da sociedade com as 

mulheres-mães. 

Na sequência, o artigo "A formação do vínculo como estratégia de ensino-

aprendizagem: relato de experiência de estágio em licenciatura em Psicologia" 

(VALE et al, 2021) apresenta um relato de experiência que descreve a prática 

de estágio obrigatório em Licenciatura de alunos do Curso de Psicologia 

(estagiárias-docentes), com adolescentes que realizam um curso técnico de 

administração (alunos). Na experiência relatada as autoras apresentaram a 

metodologia ativa, cuja característica é trabalhar através da identificação de 
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fatos e elaboração de questões, com o propósito de desenvolver o pensamento 

crítico e inovador, bem como o protagonismo dos envolvidos no desenvolvimento 

do conhecimento. O artigo abordou com qualidade como esta prática estimula 

o engajamento e considera a importância do vínculo afetivo para a criação de 

um ambiente propício na construção dos conhecimentos. 

Ainda, foi desenvolvido na escrita que quando o professor (estagiário-

docente) se coloca como um articulador das experiências dos alunos com o 

mundo, quando ele consegue observar a turma e oferecer atividades pensadas 

e planejadas a partir das suas necessidades e, quando valoriza o diálogo, está 

desenvolvendo e promovendo a motivação dos aprendizes, o que contribuiu 

enormemente para a formação do vínculo entre eles. A produção finaliza 

apontando a importância de uma prática docente mais humanizadora, que 

aproxima os alunos da realidade que encontrarão no mercado de trabalho, 

aspectos pertinentes a serem pensados nos dias de hoje. 

Quando falamos em espaços protetivos legítimos de defesa e 

desenvolvimento plural do sujeito em constituição, prontamente, quase que em 

uníssono, apontamos a escola como sendo um destes lugares de pertencimento 

e desenvolvimento de vínculos afetivos. No entanto, o mesmo espaço de defesa 

e afeto pode ser também um ambiente de cerceamento se não for proporcionado 

sentido no saber fazer profissional, principalmente para alunos(as) cujo padrão 

estabelecido como normalidade escapam do ideal. O artigo "Autismo, educação 

e seus enlaces com a psicanálise: manejos com um aluno na educação infantil" 

(RAMOS, FURLAN, SILVEIRA, 2021) informa que o diagnóstico de crianças 

do espectro autista no campo da psicanálise não é um destino e a inclusão no 

âmbito escolar não deve ser solicitada somente a partir deste. Há de se frisar, 

porém, que sua identificação proporciona um movimento de alinhamento nas 

práticas educacionais, principalmente a partir da garantia legal de 

acompanhamento especializado (profissional de apoio escolar), num desafio 

permanente de busca de ações objetivas e subjetivas nos cotidianos escolares. 
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Ainda a respeito desta temática, o artigo intitulado “Processo de inclusão 

educacional de crianças com transtorno do espectro autista: desafios da 

articulação intersetorial” apresenta revisão integrativa da literatura dos 

últimos 10 anos. Em um texto claro e conciso, os resultados encontrados pelas 

autoras Souza, Sommerfeld-Ostetto, Pietra (2021) esclarecem o que é e qual a 

importância da intersetorialidade para formação da rede de apoio, assistência 

e atendimento às crianças com transtorno do espectro autista. Esse estudo 

aponta para reflexões pertinentes aos nossos tempos atuais, com relação a 

responsabilidade de toda sociedade para com essas crianças, a necessidade de 

acesso às informações sobre autismo, direitos das crianças, bem como aponta 

os desafios que precisam ser enfrentados nesse campo. 

A pesquisa de campo “A atuação do Conselho Tutelar no sistema escolar 

municipal em Joinville/SC” (ALVES e VOOS, 2021), surge a partir da 

percepção do quanto a criança demonstra alterações no seu comportamento, em 

sala de aula, quando está sofrendo violação de direitos. O trabalho nos convida 

a conhecer a atuação do Conselho Tutelar junto às Escolas Municipais de 

Joinville. São identificados aspectos da relação família-escola-sociedade, com 

destaque para o quanto a escola precisa estar atenta e não ser omissa diante 

da violação dos direitos das crianças e dos adolescentes. Evidencia também, a 

necessidade de implementação de maior parceria de parte dos conselhos, para 

que possa haver prevenção e proteção dos direitos. Um tema atual, de extrema 

relevância e que diz respeito a toda a sociedade. 

O debate a respeito das legislações brasileiras é fundamental para a 

garantia de direitos, tanto das crianças como da população como um todo. O 

artigo “Gênero e educação: uma breve análise das políticas educacionais e os 

marcos legais”, de autoria de Nolli (2021) permite ao leitor acompanhar, a 

partir da revisão de literatura produzida, o desenvolvimento da 

presença/ausência do tema gênero nas políticas educacionais brasileiras. Na 

escrita, a autora articula a legislação brasileira maior às leis e normativas 

internacionais e ainda às específicas da educação brasileira, facilitando a 

compreensão das, dos, des leitores a respeito do panorama atual deste campo. 
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O texto indica problemáticas antigas e atuais no que diz respeito à inserção das 

questões de gênero nas políticas educacionais e nos deixa clara a necessidade 

de participação social para implementação completa dos direitos humanos. 

Após todos estes trabalhos apresentados, que formam uma linha 

conectiva entre as questões das mulheres, maternidade, cuidado, vínculo, 

inclusão das diferenças, defesa legal dos direitos de crianças, adolescentes e da 

população em suas necessidades mais fundamentais, escolhemos, para 

finalizar o Dossiê Processos Educacionais, a resenha “Olhos e portões abertos 

para a educação: curta metragem “O Cadeado”” (ANACLETO e SILVEIRA, 

2021), que apresenta o audiovisual produzido por estudantes de cinema da 

UFRB, valorizando a presença das produções estéticas como dispositivos para 

fazer pensar. A resenha denota a riqueza desta produção artística em sua 

perspectiva crítica à realidade das escolas, da inclusão, das localidades 

distantes dos grandes centros urbanos. Com esse texto fica um convite a todas, 

todos, todes leitores para o acesso às obras cinematográficas, em especial 

aquelas que ainda não circulam em grandes meios de exposição. Estas obras 

sinalizam a presença do pensamento crítico a respeito da realidade e ao mesmo 

tempo a importância do cuidado com a educação brasileira. 

Desejamos uma boa leitura a todos, todas e todes! Que esse Dossiê possa 

promover bons encontros, uma “rede quente”, no sentido de “acolhida, cuidado 

e apoio” (FAGUNDES, 2006, p.197), para que possamos nos encontrar como 

pares e seguirmos dialogando. É o que estima a equipe deste Dossiê! 
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